
                                            MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº _____/2015, QUE “DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE “MOTO-TÁXI” NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Senhores Vereadores:

A presente propositura tem por finalidade propiciar aos usuários de transporte a possibilidade da utilização de veículos do tipo motocicleta para sua locomoção dentro do perímetro do Município de Itatiba.

Tais serviços, se bem prestados, acabarão beneficiando boa parte de nossa comunidade, na medida em que o transporte por meio de motocicleta, além de mais rápido, tem um custo bem menor do que outros tipos de transportes.

Outro fator que milita em favor da presente propositura encontra-se no seu potencial gerador de empregos.

Manifesto o interesse público, afaste-se, desde logo, quaisquer alegações de inconstitucionalidade da proposta ora apresentada. Neste sentido, vejamos recentes pronunciamentos do Tribunal de Justiça Paulista:

(...) 2. Transporte de passageiros em motocicletas mediante aluguel (mototáxi). Lei Municipal nº 8.822/02. Constitucionalidade. Competência do Município para a disciplina dos serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo. Inteligência do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal. Precedentes. Direito à liberdade profissional e ao livre exercício de atividade econômica que podem validamente ser restringidos. Recurso desprovido (12ª Câmara de Direito Público - Mandado de Segurança, julgado em 07/12/2011).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIÇO DE MOTOTÁXI INSTITUÍDO PELO MUNICÍPIO DE MARÍLIA. MATÉRIA QUE SE INSERE NA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO. ARTIGO 30, INCISOS I E V, DA CONTITUIÇÃO FEDERAL. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE (Órgão Especial – Ação Direta de Inconstitucionalidade, julgada em 1º/06/2009).

Agravo de Instrumento. Mandado de Segurança. Antecipação da tutela. Pretensão de concessão de alvará para o exercício da atividade de moto-taxista no Município de São José do Rio Preto. Lei Municipal 8.822/02 que exige ausência de antecedentes criminais em furto e uso de entorpecentes para que o alvará seja concedido. Exigência razoável, dada a necessidade de se preservar a segurança e integridade do passageiro - Município que pode legislar sobre assuntos de interesse local, o que inclui transporte público - Recurso desprovido (Quarta Câmara de Direito Público – AI em MS, julgado em 1º/10/2012).

Também não há falar-se em intromissão em campo legiferante exclusivo do chefe do Poder Executivo, eis que, a toda evidência, a propositura busca disciplinar a prestação de um serviço de interesse público, mediante imposição de requisitos e condições a serem observadas pelo eventual interessado em prestá-los, sem ônus ao Poder Público.

Diante de todas essas considerações, respeitosamente conta-se com o apoio dos demais Edis.

SALA DAS SESSÕES, 18 de setembro de 2013.

SIDNEY FERREIRA

Vereador – PROS

PROJETO DE LEI Nº       /2015
EMENTA: "DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE “MOTO-TÁXI” NO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1o Esta Lei regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transportes de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, e dispõe sobre regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas – moto-frete, nos termos da legislação federal vigente.

Art. 2o  São atividades específicas dos profissionais de que trata o art. 1o:

I – transporte de mercadorias de volume compatível com a capacidade do veículo;

II – transporte de passageiros.

Art. 3º - O serviço de “moto-táxi” será prestado por profissionais autônomos ou por cooperativas ou associações, dentro do perímetro do Município, mediante autorização da prefeitura Municipal.

§ 1º - É obrigatório prévio cadastro das cooperativas ou associações junto aos órgãos competentes da municipalidade para o início da prestação dos serviços.

§ 2º - O cadastro de que trata o parágrafo anterior somente será concedido se a cooperativa ou associação contar com, no mínimo, 10 (dez) componentes aptos a prestarem os serviços.

§ 3º - A autorização prevista no “caput” deste artigo será concedida a título precário e com validade de 1 (um) ano, por ato do Poder Executivo, após parecer técnico dos órgãos competentes da municipalidade.

§ 4º - A validade de 1 (um) ano da autorização poderá ser sempre renovada pelo mesmo período.

Art. 4o  Para o exercício das atividades previstas no artigo 2o desta Lei é necessário, além do disposto no artigo 2º da Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, o seguinte:

I - Estar a documentação da motocicleta completa e atualizada;

II - Estar o veículo licenciado como motocicleta de aluguel;

III - Estar o veículo devidamente cadastrado junto a Prefeitura Municipal;

IV – Em caso de transporte de passageiros, o veículo somente poderá transportar uma única pessoa, que deverá ter à sua disposição um capacete protetor com touca descartável, que atenda as exigências legais;

V - O transportador autônomo ou as cooperativas ou associações prestadores dos serviços deverão manter seguro de vida e de danos pessoais que cubram despesas médicas e hospitalar, em valores mínimos correspondentes a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, respectivamente, independentemente do seguro obrigatório – DPVAT;

VI - O veículo deverá possuir protetor de escapamento além de todos os equipamentos exigidos pela legislação em vigor;

VII - Ser o veículo de modelo que caracterize 125 (cento e vinte e cinco) ou 150 (cento e cinquenta) cilindradas, com ano de fabricação não superior a 07 (sete) anos; 

VIII - No veículo deverá ser fixado um adesivo, fornecido pela Prefeitura Municipal, no tanque de gasolina, constando o número da autorização, bem como o prazo de sua validade.

IX - O condutor do veículo deverá utilizar colete de identificação, provido de elemento refletivo, com o número da autorização e o prazo de validade inscrito nas costas e no peito do colete.

Art. 5º A autorização para a prestação dos serviços de “moto-táxi” somente será concedida se o interessado inscrito satisfizer as seguintes exigências:

I - Possuir Carteira Nacional de Habilitação, classe “A”, em caráter definitivo, há pelo menos 02 (dois) anos;

§ 1º Serão concedidas, no máximo, 01 (uma) autorização para cada 750 (setecentos e cinquenta) habitantes ou fração, conforme certidão oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que será atualizada a cada 03 (três) anos.

§ 2º Após deferidas as inscrições, serão as mesmas publicadas na imprensa oficial e, em havendo número superior ao acima previsto, a escolha será feita através de sorteio em data e local já definidos no referido edital.

Art. 6º O preço do serviço de “moto-táxi” será estabelecido por Decreto do Prefeito Municipal e fixado através de tarifa única para as zonas urbana e de expansão urbana, diferenciado para a zona rural, assegurando-se o equilíbrio econômico-financeiro, para que possa ser prestado de forma contínua e eficiente.

Art. 7º É vedada a transferência ou o repasse da inscrição a terceiros, cabendo, exclusivamente, à Prefeitura Municipal a outorga das autorizações em absoluta ordem cronológica de inscrição.

Parágrafo Único – Havendo desistência, extinção ou cassação de qualquer autorização, o Poder Público Municipal convocará o próximo interessado devidamente inscrito ou, em havendo sorteio, o primeiro suplente assim definido naquele ato.

Art. 8º Os danos materiais ou pessoais causados a usuários ou a terceiros em decorrência dos serviços de “moto-táxi” serão de responsabilidade exclusiva do autônomo autorizado ou da cooperativa ou associação, caso seja comprovada a culpa em qualquer das suas modalidades.

Art. 9º Os pontos de estacionamentos específicos, que não poderão estar localizados em áreas predominantemente residenciais, serão definidos pelos órgãos de trânsito da Prefeitura Municipal.

Art. 10 A inobservância dos preceitos contidos nesta Lei, no Código de Trânsito Brasileiro, no Código Penal e nas demais legislações em vigor, especialmente a federal, bem como qualquer conduta dos autorizados que afetem o zelo, a presteza da atividade, o respeito e a urbanidade às autoridades, aos passageiros e aos cidadãos, sujeitará os infratores as seguintes penalidades, respeitado, em todos os casos, o direito ao contraditório e ampla defesa:

I - Advertência;

II - Multa, no valor máximo de R$ 500,00 (quinhentos reais);

III - Suspensão da autorização por um período máximo de 12 (doze) meses;

IV - Cassação da autorização para o exercício da atividade por um período mínimo de 02 (dois) e máximo de 05 (cinco) anos.

§ 1º - As penalidades previstas neste artigo são independentes umas das outras, como também de outras sanções previstas na legislação em vigor e serão aplicadas pelo órgão de trânsito municipal, que levará em conta a gravidade da infração, a conduta do autorizado, o grau de culpabilidade, a repercussão social e as circunstâncias do fato.

§ 2º - Da penalidade aplicada caberá recurso administrativo ao Prefeito Municipal, no prazo de 10 (dez) dias, sem efeito suspensivo, salvo em caso de perigo de grave lesão à ordem pública ou prejuízo manifesto ao serviço de transporte municipal, que será apreciado e decidido, em qualquer caso, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 11 – O Prefeito Municipal regulamentará a presente lei, no que couber.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba própria consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 18 de setembro de 2015.

SIDNEY FERREIRA 

Vereador – PROS







